
ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N.º 04/2021-PE 

PREÂMBULO 

O Município de Caridade, toma público para conhecimento dos interessados, que o Pregoeiro e a equipe 
de apoio, designados por ato da Prefeita Municipal, que ora integra os autos, estará realizando licitação 
na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo maior desconto, para atendimento do 
objeto desta licitação, conforme objeto descrito neste Edital, tudo de conformidade com as regras 
estipuladas na Lei nº 10.520, de 17/07/2002, Decreto Federal nº 5.450/2005, Decreto Federal nº 10.024 
de 20/09/2019, Lei Complementar nº 123/2006 -Lei Geral da Microempresa, com as alterações da Lei 
Complementar nº 147/2014, e legislação correlata aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei 
nº 8.666/93, de 21/06/93, com suas alterações, bem como pelas normas contidas no presente Edital e seus 
anexos. 

OrJ?ão Gerenciador: - Secretaria de Saúde 
OrJ?ão(s) Participante(s): -
Data e Hora de Início de 

31/03/2021-08h00m 
Recebimento das Propostas: 
Data e Hora de Término de 

14/04/2021 - 08h00m 
Recebimento das Propostas: 
Data e Hora da Disputa de 

14/04/2021 - 14h00m 
Lances: 
Local da Sessão: www.bll.orP.br (acesso Identificado no link - licitações) 
Referência de Tempo: Horário Oficial de Brasília-DF 
Tipo de Licitação: Maior Percentual de Desconto Por Item 
Modo de Disputa: Aberto e Fechado 
ReJ?ime de Fornecimento: Por Demanda 
Prerweiro Oficial Fábio Amorim de Sousa 

GLOSSÁRIO 

~ Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 
contrário. 

~ Sempre que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparecerem neste documento de Edital, ou em 
quaisquer de seus anexos, terão os seguintes significados: 

x PMC: Prefeitura Municipal de Caridade/CE; 
x MEIEPP: Micro empresa/ Empresa de Pequeno Porte; 
x DOE/DOU: Diário Oficial do Estado/ Diário Oficial da União; 
Jc TCE: Tribunal de Contas do Estado do Ceará. 
x BLL: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, órgão provedor do sistema, entidade conveniada 
com esta municipalidade, mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor; 
x RFB: Receita Federal do Brasil. 

~ O presente Edital e todos os seus anexos estão acessíveis a quem interessar junto ao Setor de Licitações 
localizado no endereço constante do preâmbulo deste edital, onde serão fornecidos GRATUITAMENTE, 
em arquivos compatíveis com os Softwares PDF, Auto-Cad, Word e Excel que se fizerem necessários. 
Na ocasião o interessado deverá trazer um Pen Drive para a gravação do mesmo, onde terá um prazo de 
até 24 (vinte e quatro) horas úteis, após o recebimento, para efetuar, por escrito, qualquer reclamação Ar 
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pertinente à falha na gravação dos arquivos ou poderá adquiri-lo 
http:/ /municípios. tce.ce. gov.br/licitacoes / www.bll.org.br. 
~ O certame será realizado por meio do aplicativo "Licitações" constante da página eletrônica d~lsa-·· 
de Licitações e Leilões do Brasil - BLL: www.bll.org.br. 

~ O endereço para o envio de documentações será no Prédio da Secretaria de Finanças, na Rua Dr. 
Plácido Pinho, s/n - Bairro: Centro, Caridade, Estado do Ceará. 

CONDIÇÕES 

1.0-DO OBJETO 
1.1 - A presente licitação tem como objeto: Aquisição de medicamentos, com base na listagem de A à 
Z da tabela abcfarma/guia de farmácia, para atender as necessidades da secretaria de Saúde do 
Município de Caridade-CE. 
1.2 - A licitação compreende em 01 (um) Item, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação de seu interesse. 
1.3 - O critério de julgamento adotado será o maior percentual de desconto por item, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.0-DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. As despesas decorrentes do fornecimento correrão à conta do Orçamento Geral do Município, na 

classificação orçamentária abaixo discriminada: 

UNIDADE ADMINISTRATIVA 

Secretaria da Saúde 

3.0-DO CREDENCIAMENTO 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.303.0200.2.086.0000 

10.122.5018.2.114.0000 

ELEMENTO DE DESPESAS 

3.3.90.32.00 

Material de Distribuição Gratuita 

3.1 - Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam 
todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 
3.2 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por 
ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões. 
3.3 - É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 
3.4 - Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de 
credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da 
administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja 
cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 
3.5 - O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de 
Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 
propostas. 
3.6 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à 
Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de 
Licitações do Brasil. (ANEXO III) 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil. 

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, 
marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção 
de catálogos do fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser identificada". Decreto 
5.450/05 art. 24 parágrafo 5°. 

d) O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, 
que pagaJá a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentu~ 
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estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização do;récürsos de 
tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações 
do Brasil, (ANEXO IV). 
3.7 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no 
ANEXO VIII, para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a 
ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme 
o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 
123/2006. 

4.0 -DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
4.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, 
as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 

previstas na legislação. 

5.0 - DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 
LEILÕES 
5.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de 
mandato previsto no item 3.6 "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de 
preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br. 
5.2 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através 
de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu 
operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital. 
5.3 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
5.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De 
Licitações do Brasil. 
5.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 
5.6 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 

6.0 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
6.1 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado ( operador da corretora de mercadorias) e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data 
e horário limite estabelecido. ; -
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1 % (um por cento), do valor do Item. Nos termos do artigo 31, parágrafo único do Decreto nº f'llÕ24,,.de·•" 
20 de setembro de 2019 e nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 03/2013. 
9.9 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado", em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado . 
9.10 -A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 
9.11 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de maior percentual e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar 
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

9 .11.1 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

9.12 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

9.12.1 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
9.13 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 
9.14 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
9.15 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
9.16 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
9.17 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
9.18 - O Critério de julgamento adotado será o de menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
9.19 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
9.20 - Em relação a lotes não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
9.21 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% ( cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 
9 .22 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
9 .23 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% ( cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
9.24 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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11.5 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;~ ê ê>'liê'it~9té' 
for a filial , todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentõs~gue-;-pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

11.5.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
11.6 - Ressalvado o disposto no item 7 .3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

11.6.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 
11.6.1.1 - Cédula de Identidade do(s) administrador(res); 
11 .6.1.2 - Registro Comercial, no caso de empresa individual, no registro público de empresa 

mercantil da Junta Comercial da sede da licitante; 
11.6.1.3 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social Consolidado em vigor devidamente 

registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 

11.6.1.4 - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas 
- no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

11.6.1.5 - Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e Ato de Registro de Autorização para Funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; 

11.6.1.6 - Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras, no caso de cooperativa, 
acompanhado dos seguintes documentos: 

a. Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 21 da lei 5. 7 64/71 ; 
b. Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa; (diretoria e 
conselheiros), consoante art. 4 7 da lei 5. 7 64/71; 
c. Ata de fundação da cooperativa; 
d. Ata de assembleia que aprovou o estatuto social; 
e. Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou; 
f. Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os 
aprovou; 
g. Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias. 

11.6.2- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
11.6.2.1 - Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

licitante, estando dispensadas da presente exigência as cooperativas enquadradas nos termos do Art. 34, 
da Lei Federal nº l l.488/2007. 

11.6.2.2 - Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, com termos de abertura e encerramento do Livro Diário, 
devidamente registrado na Junta Comercial de origem que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, 
devidamente assinados por contabilista registrado no CRC. 

11.6.2.3 - O Microempreendedor Individual-ME! que no ano-calendário anterior não tenha 
auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do 
Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item anterior, 
conforme art. 1.179 §25 do Código Civil e artigo 18-A, § 1 ° da Lei Complementar nº 123/2006, entretanto 
deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor 
Individual). 

11 .6.2.4. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se apresentação 
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período existência da sociedade; 

11 .6.2.5 - É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 
social. 
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11.6.2.6 - Comprovação da boa situação financeira será baseada na obtenção'-iiê:1.Qq.,içe,dé 
Liquidez Geral (LG) maior que um (> 1 ), resultantes da aplicação da seguinte fórmula: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total SG = ------------------
Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante LC = ----------
Passivo Circulante 

11.6.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
11.6.3.1 - Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

a) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio, 
poderão promover diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de 
Capacidade Técnica em questão, e: 

I - Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante; 
II - Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato 
encaminhado à Procuradoria Geral do Município para que seja aberto processo 
administrativo, e comprovado o dolo, aplicadas as sanções administrativas 
cabíveis, conforme a legislação vigente. 

11.6.3.2 - Alvará de Licença expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal da 
sede da licitante, dentro do prazo de validade e compatível com o objeto da licitação. 

11.6.3.3 - Registro ou Inscrição perante o Conselho Regional de Classe que comprove sua 
habilitação e validade para o exercício das atividades. 

11.6.4 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
11.6.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica- CNPJ devidamente 

ativa; 
11.6.4.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 

relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

11.6.4.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede da Licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

11.6.4.4 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 

11.6.4.4. I - No caso de Cooperativa, a mesma está dispensada da apresentação dos 
documentos relativos ao FGTS dos cooperados, para efeito desta dispensa, deverá apresentar o seguinte: 

a. DECLARAÇÃO constando que, caso vencedor da licitação, o objeto será produzido 
ou comercializado por ela própria através de seus cooperados. 
b. ATA DA SESSÃO em que os cooperados autorizaram a cooperativa a participar da 
licitação e executar o contrato caso seja vencedora. 
c. RELAÇÃO DOS COOPERADOS que produzirão ou comercializarão o objeto da 
licitação discriminado, comprovando através de documento a data de ingresso de cada 
um deles na cooperativa. 

11.6.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de lº de maio de 1943; 
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11. 7 - A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 'á.!t~tante ____ .,,/ 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez'"qué' 
atenda a todas as demais exigências do edital. 

11. 7 .1 - A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
11.8 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
11.9 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
11.1 O - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
11.11 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
11.12 - Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da LC n5 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 11.13 - O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob 
pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

11.13.1 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
11 .14 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

12.0 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA 
12.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada via sistema ou via e-mail 
comissaolicitcaridade@gmail.com no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no 
sistema eletrônico e deverá: 

12.1.1 - Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante 
ou seu representante legal. 

12.1.2 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
12.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

12.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
12.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor percentual em algarismos e 
por extenso (art. 5° da Lei nº 8.666/93). 

12.3.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 
12.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 
12.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. A--hl 
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12.6 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos c'rl, . l.Ç,~en~/.; 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. '-·<)\/~•-'"'' / 
12.7 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a Licitante será declarada veil'cedom;é" 
os presentes à sessão serão comunicados. 

13.0 - DOS RECURSOS 
13.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 
20 (vinte) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto 
é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema. 
13.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

13 .2.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursa 1, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

13.2.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

13.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
13.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
13.4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 

14.0 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
14.1 - A sessão pública poderá ser reaberta: 

14 .1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

14.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
14.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

14.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, 
de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

15.0 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
15.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
15.2 - Após a fase recursai, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
15.3 - A autoridade superior desta licitação se reserva o direito de não homologar a presente Licitação, no 
interesse da Administração e mediante fundamentação escrita, sem que caiba qualquer das licitantes o 
direito de reclamação ou indenização. 

16.0 - DO CONTRATO 
16.1 - Após a homologação será f'mnado Termo de Contrato, conforme minuta anexa ao presente Edital, 
que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data de recebimento da 
convocação encaminhada à licitante vencedora; 
16.2 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 

J 
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assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimeriftrt2\R) 
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 

16.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
16. 3 - Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do termo de contrato ou instrumento 
equivalente, decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo 
para tal e devidamente fundamentada; 
16.4 - A vigência do contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, iniciando com 
a sua assinatura, e findando em 31 de dezembro do exercício que for firmado, nos termos do art. 57, da 
Lei 8.666/93, ou quando esgotado o quantitativo licitado; 
16.5 - Se a Adjudicatária injustificadamente recusar-se a assinar o Contrato, poderá ser convocada outra 
licitante, desde que respeitada ordem de classificação, para, depois de feita a negociação, verificada a 
aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais; 
16.6 - A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por Agente Público especialmente designado 
para este fim pela Unidade Gerenciadora da Licitação, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei 
Federal nº 8.666/1993, a ser informado quando da lavratura do instrumento contratual. 

17.0 - DO REAJUSTAMENTO 
17 .1 - Os preços contratados não sofrerão reajuste durante a vigência contratual, salvo na condição do 
teor do item 18.1 deste edital, utilizando a variação de índices oficiais à época do reajuste. 

18.0- DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
18.1 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, 
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo de alteração, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro, na forma do Art. 65, Inciso II, Alínea "d", da Lei 8.666/93, podendo ser 
registrado por simples apostila (§8º). 

19.0 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
19 .1 - As obrigações da Contratante são aquelas arroladas no Termo de Referencia e na Minuta Contratual, 
anexo deste edital. 

20.0 -DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
20.1 - As obrigações da Contratada são aquelas arroladas no Termo de Referencia e na Minuta Contratual, 
anexo deste edital. 

21.0 -DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
21.l - Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos na Ata de Registro de Preços e na 
Minuta Contratual, anexo deste edital. 

22.0 -DO PAGAMENTO 
22.l - O pagamento será efetuado proporcionalmente ao que for solicitado pela Contratante, em até 30 
(trinta) dias contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada; 
22.2 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
22.3 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo Art. 12º da Lei 
Complementar nº 123/06, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo 
referido regime; 
22.4 - O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária em conta corrente, na agência e 
estabelecimento bancário indicado pela Contratada; 
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22.5 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a sei\ ~~~da ' 1 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato; ·-,._;-:,_,t;- _/' 
22.6 - A Liberação do pagamento fica condicionada à apresentação de documentos e~-:.<5H~is, 
xerocópia acompanhadas dos originais ou de xerocópia autenticada, da regularidade para com as Fazendas 
Federal (CND Tributos Federais), Estadual (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND Tributos 
Municipais) e Trabalhista (CND Trabalhista); 
22.7 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação por 
qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação 
financeira por atraso de pagamento. 

23.0-DA SUBCONTRATAÇÃO DE TERCEIROS 
23 .1 - Serão aceitas subcontratações de outros bens e serviços para a execução do contrato original até o 
limite de 30% (trinta por cento) do valor contratado. Contudo, em qualquer situação, a CONTRATADA 
é a única e integral responsável pela execução global do contrato. 
23.2 - Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os 
subcontratados. 
23 .3 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratações por razões técnicas 
ou administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato. 

24.0 - DA GARANTIA CONTRATUAL 
24.1 - A critério da Administração e conforme o caso poderá ser exigido prestação de garantia para esta 
contratação visando à segurança da execução do contrato e eventuais alterações. 

25.0 - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
25.1 - As penalidades estão previstas na Minuta do Contrato anexa a este edital. 

26.0-DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO: 
26.1 - ESCLARECIMENTO: 
26.1.1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente edital e seus anexos, deverão ser 

enviados para o Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente através do meio eletrônico: comissaolicitcaridade@,gmail.com, identificando o número 
do pregão. 

26.1.2 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos; 

26.1.3 - Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame; 
26.1.4 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração. 

26.2 - IMPUGNAÇÃO: 
26.2.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar o presente Edital, mediante petição por escrito, protocolizada, na sala de 
licitações da Prefeitura, situada no endereço constante do preâmbulo deste edital ou através do meio 
eletrônico: comissaolicitcaridade@gmail.com, que preencham os seguintes requisitos: 

26.2.1.1 - o endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de CARIDADE; 
26.2.1 .2 - a identificação precisa e completa do autor e seu representante legal 
(acompanhado dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, 
prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do documento de identificação, 
dentro do prazo editalício; 
26.2.1.3 - o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou 
subitens discutidos; 
26.2 .1.4 - o pedido, com suas especificações; 

26.2.2 - Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento 
da impugnação; 
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26.2.3 - No caso de acolhimento da petição contra o ato convocatório, será desig'ti(d~)to.va-tfáta / 
para a realização do certame, exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas; ..._..:::/! ... ,,.rr// 

26.2.4 - Não serão acolhidas as impugnações imotivadas, apresentadas intempestivamente e/ou 
subscritas por representante não habilitado ou não identificado no processo para responder pela licitante; 

26.2.5 - As impugnações não suspendem os prazos previstos no certame; 
26.2.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

27.0 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
27 .1 - Todas as declarações exigidas neste edital deverão ser assinadas por representante legal da licitante. 
27.2 - Os anexos oferecidos pela administração são apenas para orientação a Licitante não havendo a 
necessidade de serem reproduzidos exatamente iguais, bastando não comprometer o entendimento do que 
se exige. 
27.3 - O Pregoeiro ou à Autoridade Superior, facultativamente, poderá em qualquer fase do julgamento 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do 
ofertado, bem como solicitar a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões. 
27.4 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que 
se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
27 .5 - Não serão considerados motivos para desclassificação as simples omissões (não essenciais) ou erros 
materiais na proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o 
processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos das demais licitantes, 
sendo a decisão, para tanto, de total consentimento da equipe de apoio. 
27.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
27.7 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
27.8 - A presente licitação somente poderá ser revogada por razão de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovada, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de oficio ou 
por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
27.9- Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, Decreto 
Federal 5.450/2005, Decreto Federal nº 10.024 de 20/09/2019, Lei Complementarnº 123/2006-Lei Geral 
da Microempresa, com as alterações da Lei Complementar nº 147/2014, e legislação correlata aplicando­
se, subsidiariamente, no que couber, a Lei nº 8.666/93, de 21/06/93, com suas alterações. 
27 .1 O - O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Caridade/CE, com 
exclusão de qualquer outro. 
27.11 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO 1- Termo de Referência; 
ANEXO II - Modelo de Proposta; 
ANEXO III - Termo de Adesão - BLL; 
ANEXO IV - Custo pela Utilização do Sistema; 
ANEXO V - Declaração de Inidoneidade; 
ANEXO VI - Declaração de Cumprimento de Habilitação; 
ANEXO VII - Declaração Menor de Idade; 
ANEXO VIII - Declaração ME/EPP; 
ANEXO IX - Declaração de Vínculo; 
ANEXO X - Minuta do Contrato; 
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1.0 - DO OBJETO 

ANEXOI 
TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2021-PE 

....... 

1.1 - Aquisição de medicamentos, com base na listagem de A à Z da tabela abcfarma/guia de 
farmácia, para atender as necessidades da secretaria de Saúde do Município de Caridade-CE. 

2.0 - DO ÓRGÃO RESPONSÁVEL 
2. 1 - Prefeitura Municipal de Caridade/CE através da Secretaria de Saúde. 

3.0 - DA JUSTIFICATIVA 
3 .1 - A aquisição em tela possui padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente 
definidos pelo Edital por meio de especificações usuais do mercado, enquadrando-se, portanto, como bens 
comuns, nos termos do parágrafo único do Art. 1° da Lei Federal nº 10.520/02. 
3 .2 - Considerando que a realização desse processo de licitação para a contratação deste objeto se justifica 
com o intuito de atender as necessidades de pacientes e munícipes no quesito saúde pública, atendendo 
em especial a Carta Manga do Brasil especificamente em seu Art. 196. "A Saúde é direito de todos e dever 
do Estado, garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução do risco da doença e 
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário as ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação", garantindo assim a saúde de todos. 
3.3 - Portanto as futuras e eventuais aquisições de medicamentos atende as necessidades da Secretaria de 
Saúde do Município de Caridade/CE, se faz imprescindível para a saúde pública. 

4.0 - DOS REQUISITOS TÉCNICOS NECESSÁRIOS PARA A CONTRATAÇÃO 
4.1 - Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

a) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio, poderão 
promover diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de Capacidade 
Técnica em questão, e: 

I - Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante; 
II - Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para que seja aberto processo administrativo, e 
comprovado o dolo, aplicadas as sanções administrativas cabíveis, conforme a legislação 
vigente. 

4.2 - Alvará de Licença expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal da sede da licitante, 
dentro do prazo de validade e compatível com o objeto da licitação. 
4.3 - Registro ou Inscrição perante o Conselho Regional de Classe que comprove sua habilitação e 
validade para o exercício das atividades. 

5.0 - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
5 .1 - O recebimento do objeto será feito apenas de forma parcial, à medida que for sendo solicitado, 
devendo ser entregue no prazo e local designado pela Administração, conf 01me o estabelecido na Ordem 
de Fornecimento. 
5.2 - A Contratada sujeitar-se-á à fiscalização dos produtos no ato da entrega, reservando-se a 
Administração o direito de não proceder ao recebimento, caso não encontre os mesmos em condições 
satisfatórias, conforme as exigências mínimas abaixo especificada: 

a) Embalagem - o medicamento deve ser entregue na embalagem original, em perfeito estado, sem 
sinais de violação, sem aderência ao produto, umidade, sem inadequação de conteúdo, 
identificadas, nas condições de temperatura exigida em rótulo, e com o número do registro emitido 
pela ANVISA; 
b) Rotulagens e bulas - Todos os medicamentos, nacionais ou importados, devem ter constado, nos 
rótulos e bulas, todas as informações em língua portuguesa. Ou seja: número de lote, data de 
fabricação e validade, nome do responsável técnico, número do registro, nome genérico e 

V\ 
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concentração de acordo com a Legislação Sanitária e nos termos do artigo 31 do Có e De esa ~ 
do Conswnidor; ~~d 
c) Responsável técnico - as embalagens devem apresentar o nome do farmacêutico resptms' 
pela fabricação do produto, com o respectivo número do Conselho Regional de Farmácia (CRF). 
O registro do profissional deve ser, obrigat01iamente, da unidade federada onde a fábrica está 
instalada; 
d) Lote - o número dos lotes deve estar especificado na nota fiscal por quantidade de cada 
medicamento entregue; 
e) Validade do medicamento: O prazo de validade dos medicamentos deverá ser entregues com 
prazo equivalente a, no mínimo, 75% de sua validade, contados da data de fabricação; 
f) De acordo com a Portaria no 2. 814/GM, de 29 de maio de 1998 (BRASIL, l 998e ), os produtos 
devem apresentar em suas embalagens a expressão "PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO". 

5.3 - A Contratada deverá cumprir obrigatoriamente os prazos das entregas solicitadas pela 
Administração, salvo em caso de alterações, que deverão ser comunicadas em um prazo inferior às 48 
horas. 
5.4 - No ato das entregas, caso os produtos sejam recusados, os mesmos serão devolvidos, devendo haver 
reposição de acordo com as exigências editalícias. 
5.5 - Na ausência de um ou mais itens solicitados, o fornecedor deverá consultar a Administração quanto 
à substituição por um produto similar, com dois dias de antecedência. A solicitação deverá ser 
acompanhada da justificativa em até dois dias antes da entrega e encaminhada à Contratante, que 
deliberará sobre a aceitação ou não do pedido fonnulado. 
5.6 - O recebimento do objeto, pela Administração, dar-se-á por meio dos seguintes procedimentos, 
observando o disposto no art. 74 da Lei Federal nº. 8.666/93: 

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as 
especificações contidas no Termo de Referência, e, encontrada alguma Ílregularidade, será fixado 
prazo para correção pela Contratada; 
b) Definitivamente, mediante a verificação do atendimento às especificações contidas no Teimo 
de Referência e consequente aceitação. 

6.0 - DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
6.1 - Deverão ser rigorosamente atendidas as especificações constantes da tabela abaixo: 

DESCRIÇÃO 

Aquisição de medicamentos, com base na listagem de A à Z da 
tabela abcfanna/guía de farmácia, para atender as necessidades 
da Secretaria de Saúde do Municí io de Caridade-CE. 

TOTAL 
ESTIMADO 

R$ 800.000,00 

PERCENTUAL 
DESCONTE 

.... ... % 

• Os valores de referência para aquisição dos produtos será com base na tabela abcfarma/guia de farmácia mês de janeiro de 2021 ou 
outra mais atualizada. 

7.0 - DO TIPO DE LICITAÇÃO 
7.1 - Maior Percentual de Desconto. 

8.0 - DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO 
8.1 - Pregão Eletrônico. 

9.0 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1 - São deveres da CONTRATANTE: 

9.1 .1 - Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o preço e condições estipuladas em sua 
proposta de preços; 
9.1.2 - Exigir fiel cwnprimento do Contrato pela CONTRATADA; 
9.1.3 - Promover o acompanhamento e a fiscalização no fornecimento do objeto, sob os aspectos 
quantitativos e qualitativos, anotando, em registro próprio, as falhas detectadas e comunicando à 
Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte 
da mesma; 
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to.O - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
l 0.1 - São deveres da CONTRATADA: 

l O. 1.1 - F omecer o objeto de acordo com as especificações e quantitativos estabelecidos neste 
Edital, na proposta de preços vencedora do certame e no tenno de contrato, obrigando-se a substituir 
aquele( s) não achado( s) conforme( s) pela CONTRATANTE, dentro do prazo máximo de dois dias, 
a contar da data da notificação; 
10.1.2 - Pagar todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre o fornecimento do 
objeto, inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, 
seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da CONTRATANTE 
por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere à CONTRATANTE; 
10.1.3 - Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados 
por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na 
execução do contrato que não terão nenhum vinculo empregatício com a administração; 
10.1.4 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO no fornecimento do objeto, prestando, prontamente, 
os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
10.1.5 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
10.1.6 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, nos termos do artigo 65 da Lei n.º 8.666/93. 

11.0 - DA VIGÊNCIA DO CONTRA TO 
11.1 - A vigência do contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, iniciando com 
a sua assinatura, e findando em 31 de dezembro do exercício que for firmado, nos tennos do art. 57, da 
Lei 8.666/93, ou quando esgotado o quantitativo licitado. 

12.0- DO PAGAMENTO 
12.1 - O pagamento será efetuado proporcionalmente ao que for solicitado pela Contratante, em até 30 
(trinta) dias contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada; 
12.2 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
12.3 - A Contratada regulannente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo Art. 12° da Lei 
Complementar nº 123/06, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo 
referido regime; 
12.4 - O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária em conta corrente, na agência e 
estabelecimento bancário indicado pela Contratada; 
12.5 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato; 
12.6 - A Liberação do pagamento fica condicionada à apresentação de documentos em originais, 
xerocópia acompanhadas dos originais ou de xerocópia autenticada, da regularidade para com as Fazendas 
Federal (CND Tributos Federais), Estadual (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND Tributos 
Municipais) e Trabalhista (CND Trabalhista); 
12.7 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação por 
qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação 
financeira por atraso de pagamento. 

li 
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UNIDADE 
ADMINISTRATIVA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ELEMENTO DE DESPESAS 

Secretaria da Saúde 
10.303.0200.2.086.0000 
I0.122.5018.2.114.0000 

3.3.90.32.00 
Material de Distribui ão Gratuita 

14.0 - DA GARANTIA CONTRATUAL 
14.1 - A critério da Administração e conforme o caso poderá ser exigido prestação de garantia para esta 
contratação visando à segurança da execução do contrato e eventuais alterações. 

15.0 - DA FISCALIZAÇÃO 
15 .1 - A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por Agente Público especialmente designado 
para este fim, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

16.0 - DAS PENALIDADES 
16.1 - O não cumprimento das obrigações pela Contratada culminará às penalidades previstas no Edital. 

Caridade/CE, 30 de março de 2021. 

l ~T'lw'ti'é\,a1l:i;<\ «-
rdenadora Geral do Município 
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ANEXO II 
MODELO SUGESTIVO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

(colocarem papel timbrado) 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE/CE. 
PROCESSO N.º: 04/2021-PE. 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO. 
DATA DE ABERTURA: 14/04/2021. 
HORÁRIO DE ABERTURA: 14h00m. 

OBJETO 
Aquisição de Medicamentos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município 
de Caridade/CE. 

DESCRIÇÃO 
PERCENTUAL 

DESCONTE 

Aquisição de medicamentos, com base na listagem de A à Z da tabela abcfarma/guia de 
farmácia, para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município de Caridade-CE. 

....... % 

* PREENCHER CONFORME OS ITENS INTERESSADOS E DE ACORDO COM O TERMO DE 
REFERÊNCIA * 

PRAZOS 
Validade da Pro osta: 60 SESSENTA DIAS. 

DADOS DO PROPONENTE 
Razão Social: 
Endere o: 
Cidade: 
CNPJ: 
Fone: 
Banco 

CGF: 
e-mail: 

A ência Conta 

Observações: 
• O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas 

no anexo I - Termo de Referência deste edital. 
• Independente de declaração expressa fica subentendida que no valor/percentual proposto estão 

incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com: 
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 
- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos 
causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução dos serviços. 

(local e data) 

( carimbo e assinatura do representante legal) 
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ANEXO m ·;;\N" ~5 ------· r:1 
P~OELEIRÔNICON° ~l.PE A ',~-~.~-,~-~ -.- ~ /~~/ 

TERMO DE ADESAO AO SISTEMA DE PREGAO ELETRONICO D.Jf'r' _,/ 
BLL - BOLSA DE LICITA ÕES DO BRASIL . -----~· 

Natureza do Licitante Pessoa Física ou Jurídica) 
Razão Social: 
Ramo de Atividade: 
Endereço: 
Co !emento: Bairro: 
Cidade: UF: 
CEP: CNPJ: 
Telefone Comercial: Inscrição Estadual: 
Re resentante Le ai: RG: 
E-mail: CPF: 
Telefone Celular: 
Whatsa : 
Res . Financeiro: 
E-mail Financeiro: Telefone: 

ME/EPP: ( ) SIM ( ) Não 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do 
Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno 
conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 
2. São responsabilidades do Licitante: 
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais 
venha a participar; 
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins 
de habilitação nas licitações em que for vencedor; 
111. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e 

regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno 
conhecimento; 

1v. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo III.I 
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de 
taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações 
da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

4 . O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária 
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do 
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Licitante, 
mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de 
vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização 
do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações 
prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários 
do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida. 

Local e data: 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS 
E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO 
E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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NEXO 111.1 A 
PREGÃOELET RÔNICO Nº 04/2021-PE 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AOS ISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA 
!CITAÇÕES DO BRASIL BLL - BOLSA DE L 

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 

Razão Social do Licitante: 
CNPJ/CPF: 

01 eradores 
l Nome: 

CPF: Fun ão: 
Telefone: Celular: 
Fax: E-mail: 
Whatsaoo 

2 Nome: 
CPF: Função: 
Telefone: Celular: 
Fax: E-mail: 
Whatsapp 

3 Nome: 
CPF: Fun ão: 
Telefone: Celular: 
Fax: E-mail : 
Whatsapp 

O Licitante reconhece que: 

I. 

11. 

... 
lll. 

A Senha e a Chave Eletrônica de identifi cação do usuário para acesso ao sistema são de uso 
à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma 
juízos decorrentes de seu uso indevido; 

exclusivo de seu titular, não cabendo 
responsabilidade por eventuais danos ou pre 
O cancelamento de Senha ou de Chave Ele 
do Brasil, mediante solicitação escrita de se 

trônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações 
u titular ou do Licitante; 

A perda de Senha ou de Chave Eletrônic 
imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do B 

a ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 
rasil para o necessário bloqueio de acesso; 

IV. O Licitante será responsável por todas as 
sistema, por seu usuário, por sua conta e or 

propostas, lances de preços e transações efetuadas no 
dem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não 
são no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa de 
oteção de Credito e no SERASA e ao automático 
etrônica. 

pagamento das taxas ensejará a sua inclu 
Licitações do Brasil, no Serviço de Pr 
cancelamento de sua Senha ou de Chave El 

Local e data: 

(Assinaturas autorizadas co m firma reconhecida em cartório) 

1 

f 
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ANEXOIV 
PREGÃOEI.EIRÔNICON°04/2021-PE 

CUSIOPElAUDLJZAÇÃODOSlSJEMA 
SOMENIEPARAOFORNECEDORVENCEOOR 

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após 
a adjudicação - limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, 
cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em 
parcelas mensais ( equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do 
boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação - com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos 
reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil. 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% e 
juros moratórios de 1 % ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA 
e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático 
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o licitante 
vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no 
respectivo lote cancelado. 

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao 
sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL - Bolsa 
de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as 
regras usuais do mercado. 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos 
responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 

Local e data: ----------------------------

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS 
E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO 
E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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ANEXO V 
MODELO SUGESTIVO DE DECLARAÇÃO 

( colocar em papel timbrado) 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE/CE. 
PROCESSO N.º: 04/2021-PE. 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO. 
DATA DE ABERTURA: 14/04/2021. 
HORÁRIO DE ABERTURA: 14h00m. 

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a 
modalidade Pregão Eletrônico do referido edital, instaurada pela Prefeitura Municipal de Caridade/CE, 
que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas 
esferas. 
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

(local e data) 

( carimbo e assinatura do representante legal) 
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ANEXO VI 
MODELO SUGESTIVO DE DECLARAÇÃO 

(colocarem papel timbrado) 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE/CE. 
PROCESSO N.º: 04/2021-PE. 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO. 
DATA DE ABERTURA: 14/04/2021. 
HORÁRIO DE ABERTURA: 14h00m. 

DECLARAÇÃO 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO COM OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

DECLARAMOS que, examinamos e concordamos com todas as exigências constantes das cláusulas do 
referido Edital de Pregão em cumprimento pleno com todos os requisitos de habilitação, com os 
documentos devidamente atualizados na forma da legislação vigente, que se encontram dentro do 
envelope "02" - Documentos de Habilitação, em conformidade com o inciso VII, artigo 4° da Lei nº 
l 0.520, de l 7/07/2002, para participação do certame licitatório mencionado no preâmbulo desta. 

(local e data) 

( carimbo e assinatura do representante legal) 
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ANEXO VII 
MODELO SUGESTIVO DE DECLARAÇÃO 

( colocar em papel timbrado) 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE/CE. 
PROCESSO N.º: 04/2021-PE. 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO. 
DATA DE ABERTURA: 14/04/2021. 
HORÁRIO DE ABERTURA: 14h00m. 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

A Empresa ____________ , inscrita no CNPJ nº ______ , por intermédio de 
seu representante legal, o(a) Sr(a) _______ , portador(a) do CPF nº ______ _ 
DECLARA, para fins do disposto no Inciso V, do Art. 27, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

(local e data) 

( carimbo e assinatura do representante legal) 
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ANEXO VIII 
MODELO SUGESTIVO DE DECLARAÇÃO 

(colocarem papel timbrado) 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE/CE. 
PROCESSO N.º: 04/2021-PE. 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO. 
DATA DE ABERTURA: 14/04/2021. 
HORÁRIO DE ABERTURA: 14h00m. 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME OU EPP OU COOPERATIVA 

A empresa _______ , inscrita no CNP J nº ______ , DECLARA em atendimento ao 
previsto no edital de Pregão Eletrônico nº ____ , que cumpre os requisitos legais para a qualificação 
como ______ (microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa na forma do Art. 34, 
Lei Federal nº 11.488/2007), nos termos do art. 3° da Lei Complementar nº 123/06, e nem possui 
quaisquer dos impedimentos do § 4° do art. citado, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº. 123/06 e Lei Complementar nº 147/14. 

(local e data) 

(carimbo e assinatura do titular ou representante legal) 

(carimbo e assinatura do Contabilista) 
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ANEXOIX -~ 
MODELO SUGESTIVO DE DECLARAÇÃO ·ttr:-·...::...é;_-,~. 

(colocar em papel timbrado) : ;,7.; /\ Mº:83 )~ j 
·:·_, ------ 2?! / 
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À PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE/CE. 
PROCESSO N.º: 04/2021-PE. 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO. 
DATA DE ABERTURA: 14/04/2021. 
HORÁRIO DE ABERTURA: 14h00m. 

DECLARAÇÃO DE VINCÚLO 

--~ 

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente e em atendimento ao previsto no edital de 

Pregão Eletrônico nº ____ , instaurada pelo Município de Caridade, não integra nosso cotpo 

social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou 

indireto da Administração Municipal. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

(local e data) 

( carimbo e assinatura do titular ou representante legal) 
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ANEXO X 
MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CARIDADE/CE, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE(A) 
______ , COM: (NOME/ RAZÃO 
SOCIAL DA CONTRATADA), PARA O FIM QUE 
A SEGUIR SE DECLARA. 

A Prefeitura do Município de Caridade/CE, com sede no endereço: A v. Cel. Francisco Linhares, Nº 
250, Bairro: Centro, Caridade, Estado do Ceará, inscrita no CNPJ/MF n.º 07.707.094/0001-82, através 
da Secretaria de ________ , representada, nesse caso, por (Secretário(a) / Ordenador(a) de 
Despesas), tendo como Autoridade Superior o(a) Sr.(a) (nome do Secretário(a) ou Ordenar(a) de 
Despesas), portador(a) do CPF n.0 000.000.000-00, doravante denominada de CONTRATANTE com 
(nome/razão social da contratada), situada no endereço: (DESCREVER ENDEREÇO 
COMPLETO), inscrita no CNPJ/MF n.º 00.000.000/0000-00, representada, nesse caso por 
(Representante, Proprietário ou Sócio Administrador), tendo como tal o(a) Sr.(a) (nome do assinante 
pela contratada), portador(a) do CPF n.º 000.000.000-00, doravante denominada de CONTRATADA, 
resolvem firmar o presente Contrato, decorrente de processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, 
e em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal Nº 8.666/93 e na Lei Federal nº 10.520, 
de 17/07/2002 e mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA-DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1 - O presente Contrato tem como fundamento: 

1.1.1 - As determinações da Lei n.º 8.666/93; 
1.1.2 - O Pregão Eletrônico n.0 04/2021-PE; 
1.1.3 - A proposta de preços da CONTRATADA constante no Pregão Eletrônico; 
1.1.4 - Os Preceitos do Direito Público; 
1.1.5 - As Disposições do Direito Privado; 
1.1.6 - Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO 
2.1 - O presente contrato tem como objeto: Aquisição de medicamentos, com base na listagem de A à 
Z da tabela abcfarma/guia de farmácia, para atender as necessidades da secretaria de Saúde do 
Município de Caridade-CE. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE FORNECIMENTO 
3.1 - O recebimento do objeto será feito apenas de forma parcial, à medida que for sendo solicitado, 
devendo ser entregue no prazo e local designado pela Administração, conforme o estabelecido na Ordem 
de Fornecimento. 

CLÁUSULA QUARTA-DO PREÇO 
4.1 - O valor global estimado do presente Contrato é de R$ ___ (valor por extenso), a ser pago em 
favor da CONTRATADA à medida que a necessidade for sendo suprida, sendo incidido sobre os valores 
da tabela oficial o percentual de desconto de __ % (por cento), conforme as discriminações abaixo 
relacionadas. 

(QUADRO COM OS PREÇOS CONSOLIDADOS) 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO­
FINANCEIRO 
5.1- O valor contratado não sofrerá reajuste durante a vigência do contrato, salvo nas condições do item 
abaixo. 



ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE 

:\' 1,: "\ ,~ \.) .. "•i 
~ -~--~-....._ .... "Ir,·., ,, 

15<5 ,S.;\ 
-' 1-;..; l 
~ Nº_ ---J~J 

5.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequênc calc~S; 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, > • .fottllite"éi'ull / 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, pode ·:~ edi;:m~ 
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo de alteração, ser restabelecida 
a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração do serviço, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico­
financeiro, na forma do Art. 65, Inciso II, Alínea "d", da Lei 8.666/93, podendo ser registrado por simples 
apostila (§8°). 

CLÁUSULA SEXTA- DA FORMA DE PAGAMENTO 
6.1 - O pagamento será efetuado proporcionalmente ao que for solicitado pela Contratante, em até 30 
(trinta) dias contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada; 
6.2 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
6.3 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo Art. 12º da Lei 
Complementar nº 123/06, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo 
referido regime; 
6.4 - O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária em conta corrente, na agência e 
estabelecimento bancário indicado pela Contratada; 
6.5 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, 
que porventura não tenha sido acordada no contrato; 
6.6 - A Liberação do pagamento fica condicionada à apresentação de documentos em originais, xerocópia 
acompanhadas dos originais ou de xerocópia autenticada, da regularidade para com as Fazendas Federal 
(CND Tributos Federais), Estadual (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND Tributos Municipais) e 
Trabalhista (CND Trabalhista); 
6.7 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação por qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por 
atraso de pagamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1 - As despesas contratuais correrão por conta das discriminações abaixo relacionadas: 

UNIDADE 
ADMINISTRATIVA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

ELEMENTO DE 
DESPESAS 

ORIGEM DOS 
RECURSOS 

CLÁUSULA OITAVA- DO PRAZO DE FORNECIMENTO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
8.1 - O recebimento do objeto serão feito apenas de forma parcial, à medida que for sendo solicitado, 
devendo ser entregue e executado no prazo e local designado pela Administração, conforme o estabelecido 
na Ordem de Fornecimento. 
8.2 - A vigência do contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, iniciando com 
a sua assinatura, e findando em 31 de dezembro do exercício que for firmado, nos termos do art. 57, da 
Lei 8.666/93, ou quando esgotado o quantitativo licitado; 

CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1 - São deveres da CONTRATANTE: 

9 .1.1 - Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o preço e condições estipuladas em sua 
proposta de preços; 
9 .1.2 - Exigir fiel cumprimento do Contrato pela CONTRATADA; 
9.1.3 - Promover o acompanhamento e a fiscalização no fornecimento do objeto, sob os aspectos 
quantitativos e qualitativos, anotando, em registro próprio, as falhas detectadas e comunicando à 
Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte 

~~ ~ 



ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE 

-~ 
•.'.C\PAL. ;,.~ 

~~. '>' -~-~?Ir-. t;~:, •:~ .. 
f •r~:• ~ \ ;,,,:- 1'2> \ ','.1'\ ff,' \ '•·'j, 

: .. -:· l ~- · l 
. , o :::ft;:;'--, 'í:: i 

··~ \\l ---~ ' Ji) ?-1 .4, -. Zelar pela fiel execução do contrato e pleno atendimento às especificaçõe~ \, . Hcitas oi.y{?; 
1mphc1tas; ·'lfr;~ ,, 

f'1 / 
9.1.5 - Permitir o acesso da Contratada nos locais de entrega do objeto, quando da execirção->dcr' 
contrato, respeitado as normas internas (segurança e disciplina) da contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1 - São deveres da CONTRATADA: 

10.1.1 - Fornecer o objeto de acordo com as especificações e quantitativos estabelecidos neste 
Edital, na proposta de preços vencedora do certame e no termo de contrato, obrigando-se a substituir 
aquele(s) não achado(s) conforme(s) pela CONTRATANTE, dentro do prazo máximo de dois dias, 
a contar da data da notificação; 
10.1.2 - Pagar todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre o fornecimento do 
objeto, inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, 
seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da CONTRATANTE 
por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere à CONTRATANTE; 
10.1.3 - Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados 
por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na 
execução do contrato que não terão nenhum vinculo empregatício com a administração; 
l 0.1.4 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO no fornecimento do objeto, prestando, prontamente, 
os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
10.1.5 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
10.1.6 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, nos termos do artigo 65 da Lei n.0 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA SUBCONTRATAÇÃO DE TERCEIROS 
11.1 - Serão aceitas subcontratações de outros bens e serviços para a execução do contrato original até o 
limite de 30% (trinta por cento) do valor contratado. Contudo, em qualquer situação, a CONTRATADA 
é a única e integral responsável pela execução global do contrato. 
11.2 - Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os 
subcontratados. 
11.3 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratações por razões técnicas 
ou administrativas, visando unicamente à perfeita execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES PARA O CASO DE 
INADIMPLEMENTO 
12.1 - Em caso de inexecução total ou parcial ou desobediência de alguma das cláusulas contratuais, bem 
como de ocorrência de atraso injustificado na execução do objeto deste contrato, submeter-se-á a 
CONTRATADA, sendo-lhe garantida plena defesa, às seguintes penalidades: 

12.1.1 - Advertência; 
12.1.2 - Multa; 
12.1.3 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com esta 
Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; 
12.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.2 - A multa prevista nesta cláusula será de até 10% ( dez por cento) sobre o valor global do contrato. 
12.3 - As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa 
prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
12.4 - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido como renda para o Município, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da data da intimação, podendo a CONTRATANTE, para isso, descontá-las das 
faturas por ocasião do pagamento, se julgar conveniente. 
12.5 - O pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigir as irregularidades que deram 
causa à penalidade, nem de cumprir o objeto do contrato. 
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12.6 - A CONTRATANTE deverá cientificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquei~rl~ona · e ·,;~, 
constatada na execução do objeto, para as providências cabíveis. <:.~.-./ 
12.7 - As penalidades somente deixarão de ser aplicadas em razão de circunstâncias excepcion~;·;=;; a 
justificativa só será aceita por escrito, fundamentada em fato real e facilmente comprovável, a critério da 
CONTRATANTE, desde que formulada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em que foram 
aplicadas, indicando-se ainda o número do processo administrativo a que se refere, protocolado junto a 
CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO 
OBJETO 
13.1 - O recebimento do objeto será feito apenas de forma parcial, à medida que for sendo solicitado, 
devendo ser entregue no prazo e local designado pela Administração, conforme o estabelecido na Ordem 
de Fornecimento. 
13.2 - A Contratada sujeitar-se-á à fiscalização dos produtos no ato da entrega, reservando-se a 
Administração o direito de não proceder ao recebimento, caso não encontre os mesmos em condições 
satisfatórias, conforme as exigências mínimas abaixo especificada: 

a) Embalagem - o medicamento deve ser entregue na embalagem original, em perfeito estado, sem 
sinais de violação, sem aderência ao produto, umidade, sem inadequação de conteúdo, 
identificadas, nas condições de temperatura exigida em rótulo, e com o número do registro emitido 
pela ANVISA; 
b) Rotulagens e bulas - Todos os medicamentos, nacionais ou importados, devem ter constado, nos 
rótulos e bulas, todas as informações em língua portuguesa. Ou seja: número de lote, data de 
fabricação e validade, nome do responsável técnico, número do registro, nome genérico e 
concentração de acordo com a Legislação Sanitária e nos termos do artigo 31 do Código de Defesa 
do Consumidor; 
c) Responsável técnico - as embalagens devem apresentar o nome do farmacêutico responsável 
pela fabricação do produto, com o respectivo número do Conselho Regional de Farmácia (CRF). 
O registro do profissional deve ser, obrigatoriamente, da unidade federada onde a fábrica está 
instalada; 
d) Lote - o número dos lotes deve estar especificado na nota fiscal por quantidade de cada 
medicamento entregue; 
e) Validade do medicamento: O prazo de validade dos medicamentos deverá ser entregues com 
prazo equivalente a, no mínimo, 75% de sua validade, contados da data de fabricação; 
f) De acordo com a Portaria no 2.814/GM, de 29 de maio de 1998 (BRASIL, 1998e), os produtos 
devem apresentar em suas embalagens a expressão "PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO". 

13.3 - A Contratada deverá cumprir obrigatoriamente os prazos das entregas solicitadas pela 
Administração, salvo em caso de alterações, que deverão ser comunicadas em um prazo inferior às 48 
horas. 
13.4 - No ato das entregas, caso os produtos sejam recusados, os mesmos serão devolvidos, devendo haver 
reposição de acordo com as exigências editalícias. 
13.5 - Na ausência de um ou mais itens solicitados, o fornecedor deverá consultar a Administração quanto 
à substituição por um produto similar, com dois dias de antecedência. A solicitação deverá ser 
acompanhada da justificativa em até dois dias antes da entrega e encaminhada à Contratante, que 
deliberará sobre a aceitação ou não do pedido formulado. 
13.6 - O recebimento do objeto, pela Administração, dar-se-á por meio dos seguintes procedimentos, 
observando o disposto no art. 74 da Lei Federal nº. 8.666/93: 

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as 
especificações contidas no Termo de Referência, e, encontrada alguma irregularidade, será fixado 
prazo para correção pela Contratada; 

b) Definitivamente, mediante a verificação do atendimento às especificações contidas no Termo de 
Referência e consequente aceitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
14.l - Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão Eletrônico mencionado na cláusula primeira 
deste termo, cuja realização decorreu da autorização da Autoridade Superior por ele responsável. 
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14.2 - Serão pa~es int~grantes deste Contrato, o Pregão Eletrônico já mencionado anteriormetJl~i1füd'6s ..... // 
os seus anexos, mclus1ve a proposta apresentada pela CONTRATADA. ~-~--,~·- · 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
15 .1 - Competem a ambas as partes, de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na 
Lei 8.666/93 e em outras disposições legais pertinentes, realizar, via termo aditivo, as alterações 
contratuais que julgarem convenientes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA PUBLICAÇÃO 
16.1 - A publicação resumida do presente contrato será providenciada pela Autoridade Superior do 
mesmo, mediante publicação na Imprensa Oficial do Município consoante o estabelecido pelo Inciso Xlli 
do Art. 6º da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA GARANTIA CONTRATUAL 
17 .1 - A critério da Administração e conforme o caso poderá ser exigido prestação de garantia para esta 
contratação visando à segurança da execução do contrato e eventuais alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 
18 .1 - A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por Agente Público especialmente designado 
para este fim, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DA RESCISÃO DO CONTRA TO 
19 .1 - Constituem motivos incondicionais para rescisão do presente contrato, as situações previstas nos 
artigos 77 e 78, na forma do artigo 79, inclusive com as consequências do artigo 80 da Lei 8.666/93 e 
posteriores alterações. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA- DO CASO DE FORÇA MAIOR, FORTUITO OU OMISSO 
20.1 -Tal como prescrito em Lei, a CONTRATANTE e a CONTRATADA não serão responsabilizados 
por fatos comprovadamente decorrentes de casos de força maior ou fortuitos, ocorrências eventuais cuja 
solução se buscará mediante acordo interpartes. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
21.1 - A CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões alusivas a incidentes 
que se fundamentem em motivos de força maior e caso fortuito. 
21.2 - Nos casos omissos ou divergentes sobre especificações constantes do Pregão Eletrônico que gerou 
este contrato, prevalecerá a interpretação do Pregoeiro. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 
22.1 - As questões decorrentes da execução deste contrato, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas pelo Foro da Comarca de Caridade/CE. 
22.2 - E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas 
representantes das partes, CONTRATANTE, CONTRATADA e testemunhas. 

Caridade/CE, de de 20 -----

CONTRATANTE CONTRATADA 

TESTEMUNHA TESTEMUNHA 


